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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SINDICATO TRABALHADORES TRANSPORTES RODOVI 

ESTADO CEARA
OUTRO NOME : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTE 

RODOVIÁRIO NO ESTADO CEARÁ
ADVOGADO : CAIRO TREVIA CHAGAS - CE036180
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
MATÉRIA NÃO ANALISADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM À LUZ DO 
TEMA 1.076/STJ. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM PARA PROCEDER 
AO JUÍZO DE ADEQUAÇÃO. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE CARÁTER 
DECISÓRIO. IRRECORRIBILIDADE DA DECISÃO.
1. A questão referente aos honorários advocatícios não foi sequer analisada pelo 
Tribunal de origem à luz do Tema 1.076/STJ. Somente depois de realizada a 
providência prevista no art. 1.040 do CPC/2015, que representa o exaurimento da 
instância ordinária, é que o Recurso Especial deverá ser encaminhado para o 
Superior Tribunal de Justiça.
2. Ademais, o STJ possui entendimento consolidado quanto ao não cabimento de 
Agravo Interno contra decisão que determina a devolução dos autos ao Tribunal de 
origem com fundamento nos arts. 1.039 a 1.041 do CPC/2015, em virtude da 
ausência de conteúdo decisório e de prejuízo às partes. Confira-se: AgInt no REsp 
1.911.267/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 21/6/2021; e EDcl 
no AgInt no REsp 1.844.244/RN, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
DJe 29/4/2021.
3. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 12/03/2024 a 18/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão e Mauro Campbell Marques votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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                    Brasília, 18 de março de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
MATÉRIA NÃO ANALISADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM À LUZ DO 
TEMA 1.076/STJ. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM PARA PROCEDER 
AO JUÍZO DE ADEQUAÇÃO. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE CARÁTER 
DECISÓRIO. IRRECORRIBILIDADE DA DECISÃO.
1. A questão referente aos honorários advocatícios não foi sequer analisada pelo 
Tribunal de origem à luz do Tema 1.076/STJ. Somente depois de realizada a 
providência prevista no art. 1.040 do CPC/2015, que representa o exaurimento da 
instância ordinária, é que o Recurso Especial deverá ser encaminhado para o 
Superior Tribunal de Justiça.
2. Ademais, o STJ possui entendimento consolidado quanto ao não cabimento de 
Agravo Interno contra decisão que determina a devolução dos autos ao Tribunal de 
origem com fundamento nos arts. 1.039 a 1.041 do CPC/2015, em virtude da 
ausência de conteúdo decisório e de prejuízo às partes. Confira-se: AgInt no REsp 
1.911.267/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 21/6/2021; e EDcl 
no AgInt no REsp 1.844.244/RN, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
DJe 29/4/2021.
3. Agravo Interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno contra decisão monocrática (fls. 969-971, e-STJ), 

que determinou a devolução dos autos ao Tribunal a quo, com a devida baixa nesta Corte, 

para proceder ao juízo de adequação, nos termos da fundamentação.

A parte agravante sustenta, em suma, que o Recurso Especial por ela 

interposto deve ser provido, "ordenando a remessa à instância a quo tão somente para 

definição da alíquota aplicável, com expressa determinação de observância dos limites do 

art. 85, § 3º, do CPC/2015, e da Tese do Tema Repetitivo nº 1.076/STJ" (fl. 1.016, e-
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STJ).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento, pelo colegiado, 

do Agravo Interno.

Não foi apresentada impugnação.

É o relatório.

VOTO

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 18.12.2023.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado.

Conforme já disposto no decisum combatido, a questão referente aos 

honorários advocatícios não foi sequer analisada pelo Tribunal de origem à luz do Tema 

1.076/STJ. Somente depois de realizada a providência prevista no art. 1.040 do 

CPC/2015, que representa o exaurimento da instância ordinária, é que o Recurso 

Especial deverá ser encaminhado para este Tribunal Superior. A propósito:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO STF. DEVOLUÇÃO DO 
FEITO AO TRIBUNAL A QUO PARA FINS DE JUÍZO DE RETRATAÇÃO OU 
CONFORMAÇÃO. ATO DESTITUÍDO DE CARÁTER DECISÓRIO. 
IRRECORRIBILIDADE. PRECEDENTES. DISTINGUISHING. INEXISTÊNCIA.

1. O ato judicial que determina o sobrestamento do feito e a devolução 
dos autos à origem, a fim de que lá seja exercido o competente juízo de retratação ou 
conformação após o julgamento de questão cuja repercussão geral foi reconhecida 
pelo STF, não possui conteúdo decisório, razão pela qual é irrecorrível. Além disso, 
nesses casos, revela-se a primazia do viés constitucional do tema em debate.

2. Afastada a hipótese de distinguishing, é certo que somente com o 
exaurimento da jurisdição do Tribunal a quo, em observância ao procedimento 
previsto nos arts. 1.040 e 1.041 do CPC, será definida a existência de questão 
infraconstitucional residual a ser apreciada por este Sodalício.

3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no REsp 2.080.469/PE, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, DJe 17/11/2023)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO STF. 
DETERMINAÇÃO DE RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM. POSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE CARÁTER DECISÓRIO. IRRECORRIBILIDADE DA 
DECISÃO.

1. Por medida de economia processual, e para evitar decisões 
dissonantes entre a Corte Suprema e este Tribunal Superior, os recursos que tratam 
da mesma controvérsia no STJ devem aguardar, no Tribunal de origem, a solução no 
recurso extraordinário afetado, viabilizando, assim, o juízo de conformação, hoje 
disciplinado pelos arts. 1.039 e 1.040 do CPC/2015

2. Somente depois de realizada essa providência, a qual representa o 
exaurimento da instância ordinária, o apelo nobre deverá ser encaminhado, em sua 
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totalidade, para este Tribunal Superior, a fim de que possam ser analisadas as 
questões jurídicas nele suscitadas e que não ficaram prejudicadas pelo novo 
pronunciamento do Tribunal a quo.

3. Não cabe agravo interno contra decisão que se limita a remeter os 
autos à Corte local para observância da tese jurídica fixada pelo STF com 
repercussão geral reconhecida, tendo em vista que se trata de ato desprovido de 
conteúdo decisório e que não gera prejuízo às partes.

4. Agravo interno não conhecido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1.490.177/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, 

Segunda Turma, DJe 5/5/2020)
 

Ademais, o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado 

quanto ao não cabimento de Agravo Interno contra decisão que determina a devolução 

dos autos ao Tribunal de origem com fundamento nos arts. 1.039 a 1.041 do CPC/2015, 

em virtude da ausência de conteúdo decisório e de prejuízo às partes. Nesse sentido: 

AgInt no REsp 1.911.267/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 

21/6/2021; e EDcl no AgInt no REsp 1.844.244/RN, Rel. Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, DJe 29/4/2021.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes, não há prover o Agravo que 

contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 2.073.607 / CE
Número Registro: 2023/0157680-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08030967620214050000 8030967620214050000

Sessão Virtual de 12/03/2024 a 18/03/2024

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO TRABALHADORES TRANSPORTES RODOVI ESTADO CEARA
OUTRO NOME : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTE RODOVIÁRIO NO ESTADO 

CEARÁ
ADVOGADO : CAIRO TREVIA CHAGAS - CE036180
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CRÉDITO TRIBUTÁRIO - EXTINÇÃO DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO - PRESCRIÇÃO - DECRETAÇÃO DE OFÍCIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SINDICATO TRABALHADORES TRANSPORTES RODOVI ESTADO CEARA
OUTRO 
NOME

: SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTE RODOVIÁRIO NO ESTADO 
CEARÁ

ADVOGADO : CAIRO TREVIA CHAGAS - CE036180
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/03/2024 a 18/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão e Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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Brasília, 19 de março de 2024
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